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Trata-se do PL de autoria do Nobre Vereador Henri José Arida, que 
“Dispõe sobre a atribuição de maior pontuação a entidades locais nos processos de 
seleção para a celebração de parcerias previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, e 
estabelece requisitos adicionais para organizações sociais que pretendam gerir 
Unidades Pré-Hospitalares (UPHs) no município de Sorocaba”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico para exame da 
matéria, que exarou parecer opinando pela inconstitucionalidade. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciado, tendo o 
Presidente desta Comissão designado este relator, nos termos do art. 51 do RI. 

Em análise do conteúdo da proposição, verificamos que a mesma visa: 

a) Estabelecer que as organizações da sociedade civil locais candidatas à 
celebração de parcerias com o Município tenham pontuação adicional; 

b) As candidatas à gestão de Unidade Pré-Hospitalar deverão comprovar o 
requisito de que possuem hospital próprio ou contratado para demonstração de 
expertise na área. 

        No entanto, tal proposta configura matéria tipicamente administrativa 
uma vez que se trata de ato típico de gestão invadindo aquilo que o Princípio da 
Separação dos Poderes reservou especificamente à função administrativa do 
Poder Executivo Municipal conforme Arts. 47 e 144 da Constituição Federal e 61 
da Lei Orgânica Municipal. 

       Ademais, os processos de seleção para as parcerias do Município 
com organizações da sociedade civil já possuem um regime jurídico próprio 
com critérios objetivos para a escolha estabelecido pela Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, que, inclusive, conforme §5º do seu Art. 33, dispensa a necessidade de 
demonstração de capacidade instalada prévia tal qual propõe este projeto de que a 
organização social postulante à gestão da UPH possua ou tenha contratado um 
hospital. 

          Diante do exposto, a proposição apresenta vício de 
inconstitucionalidade, pois, ao impor critérios adicionais para a formalização das 
parcerias, o Legislativo excede seus limites constitucionais e usurpa a competência 
exclusiva do Poder Executivo para regulamentar a matéria.  

S/C., 25 de fevereiro de 2025. 
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